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			APRESENTAÇÃO


			 


			Este livro, de Sergio Vieira, originalmente sua obra de doutorado, “Do Serviço Social no Brasil e da questão socioambiental no século XXI: uma abordagem à Ecologia de Marx”, apresentada ao Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP, nos coloca diante do desafio de aprofundar nossos conhecimentos teóricos e práticos, acerca da questão socioambiental, nos cenários e tendências que caracterizam o capitalismo contemporâneo, especialmente em sua periferia.


			Temática instigante e complexa e em relação à qual há poucos estudos e produções no âmbito do Serviço Social no país, a questão socioambiental é analisada pelo autor tendo como referência o pensamento marxiano em relação à Filosofia da Natureza, desenvolvido em sua obra de doutorado pela Universidade de Jena na Alemanha em abril de 1841 com o título: “Diferença entre as Filosofias da Natureza em Demócrito e Epicuro”, Assim, o Sergio Vieira buscou o “pensamento primordial de Marx, “ trazendo à luz “suas muitas contribuições ecológicas” objetivando atualizá-las para o século XXI e dessa forma contribuir, no âmbito do Serviço Social, com novas reflexões para o exercício profissional na contemporaneidade. Destaca ainda o autor que, em sua busca por referências não encontrou produções, no âmbito do Serviço Social, que abordassem a questão ambiental com base na ecologia de Marx e nem na Agenda 21, nas Metas do Milênio e nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, o que configura o ineditismo deste livro.


			A questão ambiental é uma questão de poucas vozes, que ainda precisam ser amplificadas, estimuladas para se organizarem e produzirem a pressão da resistência que seja capaz de inscrevê-la na agenda política mundial. (Shons, 2012, p. 76) 


			Nessa direção entendo que este livro, que expressa o empenho e a competência do professor Sergio Vieira, se coloca como uma importante voz nessa necessária empreitada.


			É importante lembrar que, na contemporaneidade, está em questão o alto poder destrutivo do capitalismo, que cresce e afeta toda a humanidade, especialmente os grupos mais vulneráveis da sociedade que, por inúmeras razões, convivem com situações de risco ambiental e alta insalubridade, como com o adensamento de favelas e a expansão populacional para áreas de preservação e proteção de mananciais. O aquecimento global se intensifica estudos tem evidenciado que os segmentos empobrecidos da sociedade, são os que mais sofrem as consequências dessa crise ambiental. O caráter predatório e a mercadorização da natureza vem ocupando lugar central nesse processo.


			Efetivamente, o padrão de desigualdade e segregação social que conforma as sociedades contemporâneas produz e reproduz exclusão e degradação. Trata-se de sistema que, cada vez mais, amplia a distância entre ricos e pobres.


			Entendendo que as intervenções do Serviço Social podem em muito contribuir para o enfrentamento dessas questões e contribuir na construção da sustentabilidade socioambiental. Sergio Vieira, tendo por base uma concepção materialista de natureza e a partir das contribuições ambientalistas marxianas, coloca a necessidade de ampliar a abordagem profissional no âmbito da questão social, incorporando as questões relativas ao meio ambiente o que implica


			em novos olhares para o materialismo histórico dialético, que por sua vez se torna indissociável das condições do meio ambiente. Ou seja, se o materialismo histórico dialético é fundamental para as bases teóricas do Serviço Social, então se tornam imperativas novas e aprofundadas reflexões para as condições ambientais em que se encontram as demandas da profissão. (Vieira, 2015, p. 17)


			Para alcançar seus objetivos o autor realizou cuidadosa pesquisa exploratória em fontes diversas, dando especial atenção aos documentos sobre Serviço Social, como as grades curriculares e aos documentos acerca dos compromissos assumidos pelo Brasil frente aos desafios colocados pela ONU – Organização das Nações Unidas, expressos na Agenda 21, nas Metas do Milênio e nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, sempre em correlação com a realidade profissional.


			O produto desse estudo está estruturado em sete capítulos que apresentam as bases teóricas que sustentam a reflexão do autor e as conexões da análise realizada com o Serviço Social.


			Enfim, estamos diante de um livro escrito por um pesquisador do Serviço Social que nos apresenta um texto original e consistente sobre uma temática pouco explorada no âmbito da profissão. Livro original que nos apresenta bases para avançar na reflexão sobre a questão socioambiental, e nos leva a levantar novas questões, ao mesmo tempo em que, a partir do conjunto dessas reflexões nos coloca a necessidade de pensar o Serviço o Serviço Social enquanto uma das mediações fundamentais no processo de defesa da vida humana com dignidade.


			 


			São Paulo, março de 2018.


			Profa. Dra. Maria Carmelita Yazbek, professora na PUC/SP













			PREFÁCIO


			 


			É bastante auspiciosa a oportunidade de tecer algumas considerações sobre o livro de autoria do prof. Sergio Vieira, fruto de sua obra de doutorado que ora vem a público.


			Trata-se, sem dúvida de uma obra que nos coloca diante de profundas inquietações e nos instiga a pensar sobre os grandes problemas que caracterizam a sociedade contemporânea neste início do século XXI e que, na verdade, vem se instituindo ao longo das três últimas décadas do século XX.


			Mantendo sempre como seu foco de análise a questão socioambiental, em seu percurso investigativo o autor nos leva a percorrer diferentes cenários e conjunturas para situar como uma de suas problemáticas centrais o reconhecimento da finitude dos suportes da vida no planeta, diante da magnitude da questão socioambiental que marca este momento histórico.


			Como docente de cursos de Serviço Social há vários anos e conhecedor, portanto, da literatura da área, surpreende-se com a escassa produção sobre essa temática, bem como sua inserção nos currículos e projetos pedagógicos dos variados cursos e especialmente do Serviço Social.


			Acrescenta ainda na construção da arquitetura de sua obra algumas reflexões sobre o sentido histórico do Serviço Social na contemporaneidade, chamando a atenção para os aspectos socioambientais que se articulam com as atribuições legais da profissão no Brasil.


			Munido desses suportes teórico-metodológicos, sua opção é tomar por referência o pensamento de Marx em relação à Filosofia da Natureza, desenvolvido em sua obra de doutorado, intitulada “Diferença entre as Filosofias da Natureza em Demócrito e Epicuro”, apresentada à Universidade de Jena, na Alemanha, em abril de 1841.


			Aos 23 anos de idade, ao se doutorar em Filosofia, Marx recupera em sua obra, a interlocução com esses filósofos da antiguidade grega, com eles discutindo questões relativas à Filosofia da Natureza.


			Há originalidade do autor em buscar tal obra, só recentemente publicada no Brasil, para resgatar o pensamento de Marx no que se refere à natureza e à ecologia.


			É bem verdade que essas formulações marxianas não se desvinculam de sua preocupação maior em relação à população empobrecida da Alemanha e sua dificuldade de acesso aos recursos naturais, em face da crise sociopolítica vigente.


			Estabelece-se aí uma intrínseca relação entre as expressões da questão social e socioambientais, muitas vezes evocadas em seus artigos da Gazeta Renana, onde trabalhou de 1841 a 1843.


			A partir das contribuições extraídas desses artigos e obras posteriores, o autor vai nos colocar diante de posicionamentos contemporâneos sobre os desafios socioambientais, como a Agenda 21 e as Metas do Milênio da Organização das Nações Unidas, nas quais há um profundo apelo para que todos os segmentos sociais assumam suas responsabilidades socioambientais.


			Centrando-se especialmente no Serviço Social, cujas intervenções profissionais podem em muito contribuir para o enfrentamento dessas questões e na construção da sustentabilidade socioambiental, o prof. Sérgio Vieira vai tecendo suas análises, de modo a sustentar a sua obra de que a defesa intransigente dos Direitos Humanos, amplamente defendida no projeto ético-político da profissão, implica o compromisso com a preservação ambiental.


			Nesse sentido, o apelo do autor é que a profissão assuma rigorosamente, desde a formação acadêmica até o exercício profissional, o desafio de fazer-se presente na luta pela dignidade da vida humana e na construção da sustentabilidade socioambiental.


			 


			São Paulo, março de 2018.


			Profa. Dra. Maria Lucia Martinelli, professora na PUC/SP













			PRÓLOGO DO AUTOR


			 


			A vida nos leva por caminhos impensados, implanejados e indeterminados... E assim, não mais do que de repente, estamos diante de nossa própria história...


			E foi assim... E segue assim...


			Jamais me ocorreu escrever sobre Karl Marx, nem sobre o Serviço Social e igualmente sobre a Ecologia, o Meio Ambiente e a Filosofia da Natureza... Mas foi extremamente gratificante, pois pude abordar as contribuições de Marx, de modo livre de quaisquer ideologias político-partidárias, de conflitos entre ricos e pobres, entre liberais e socialistas, de direita e esquerda, e o que descobri foi um autor muito preocupado com as questões socioambientais naquele conflituoso século XIX.


			Não sou um marxista e nem mesmo um marxiano. Prefiro me considerar um marxólogo, ou seja, um estudioso da obra deste autor extremamente citado, mas raramente lido e em menor grau compreendido... Deusificado por uns e demonizado por outros, considerado ultrapassado por alguns segmentos e atualíssimo em outros. 


			Muitos se limitaram à primeira parte do primeiro livro da obra O Capital, denominada “A Mercadoria”, outros se limitaram ao texto “Introdução para a Crítica da Economia Política”, entretanto seu pensamento é muito complexo e necessita ser estudado holisticamente e não de modo fragmentado, porquanto o autor deixa muito claro que a natureza é o ponto de partida para a Economia, pois dela se derivam a matéria prima para a fabricação de produtos e os nutrientes para a renovação da energia da força de trabalho. Entretanto, rarissimamente encontramos textos marxistas que abordem as relações econômicas a partir da natureza, se limitando aos aspectos da “Luta de Classes”, que originalmente é uma contribuição de John Millar, que se desdobrou na “Luta de Classes na Europa” de François Guizot, e aí sim, tratada por Marx.


			Neste livro, fruto da pesquisa em doze obras deste autor, procurei buscar os desconhecidos, pelo menos no Brasil, aspectos em que Marx trata das correlações metabólicas entre a natureza e a sociedade, resultando no que denominou como “miséria social” e que Friedrich Engels sintetizou como “questão social”. Assim, com argumentos incontestáveis o que se evidencia é que naquele século XIX já se tratava de uma “questão socioambiental”, extremamente agravada neste início do século XXI e, que necessita ser motivo de atenção de todos os segmentos profissionais e sociais, pois disto depende a nossa sobrevivência como espécie.


			Evoluímos neste planeta nos últimos duzentos mil anos e talvez não consigamos sobreviver por mais quinhentos, pois estamos destruindo os mecanismos de suporte da vida humana nele existentes. Exatamente neste momento, são reduzidas as florestas nativas e diminuídas as fontes de água potável, poluídos os rios, mares e atmosfera, e espécies vegetais e animais são gradualmente extintas.


			Sejam, portanto, muito bem-vindos e bem-vindas às reflexões sobre as contribuições de Karl Marx sobre a natureza e suas preocupações com o meio ambiente, quiçá, do imprescindível e urgente equacionamento da questão socioambiental de nossa época, afinal, o que move o mundo são as crenças num futuro melhor para nós, nossos filhos e netos, pois este é o principal legado a ser deixado aos mesmos.


			 


			São Paulo, fevereiro de 2020.


			Sergio Luiz de Souza Vieira













			INTRODUÇÃO A UM TEMA TRANSVERSAL


			 


			Diz uma lenda hindu que um jovem chamado Sidarta Gautama, nascido no século VI a.C., ao refletir sobre os sofrimentos da humanidade, após quase desfalecer em virtude de jejuns e autoflagelações, em um esforço final para beber água, escutou perto da fonte um senhor ensinando um garoto a tocar cítara. O senhor disse ao menino: “se você afrouxar a corda, ela não toca, se você a apertar muito, ela estoura. É preciso encontrar o ponto de equilíbrio para se obter o som perfeito”. Assim, teria surgido desta lição a iluminação que Sidarta procurava, pois entendeu que a sabedoria se encontrava no equilíbrio entre todas as coisas e isto mudou sua vida, pois a encontrou naquele aprendizado. Assim, a partir deste dia passou a ser chamado de Buda, que em sânscrito significa: “O Iluminado”.


			Esta lenda é bem propícia para o início desta obra que aborda as atuações dos assistentes sociais em áreas de mananciais e de preservações ambientais já degradadas, bem como para mitigar impactos em áreas rurais e urbanas. Tal investigação é movida pelo entendimento de que tais atuações profissionais podem servir como instrumentos de mediações das condutas humanas em busca da felicidade neste planeta, posto que, ao se procurar equacionar uma questão, busca-se, igualmente, um ponto de equilíbrio entre as forças que interagem sobre os corpos dos sujeitos, neste caso, os vetores econômicos que movem as ações socioambientais, pois compreendem o habitat1, ou seja, a “Nossa Casa Comum”2, a Terra, que poucas vezes se pode efetivamente se chamar de lar.


			O conjunto de argumentos que aqui se apresentam integra uma trajetória cujo início se deu no Convento São Francisco, em São Paulo, entre 1973 e 1976 no convívio com a Ordem Franciscana Menor (OFM), e que culminou com os estudos no Seminário São Frei Galvão, em Guaratinguetá, ocasião em que houve o primeiro contato com a Filosofia e a Teologia da Libertação, que na ocasião envolvia teólogos como Dom Paulo Evaristo Arns3, Gustavo Gutierrez4 e Leonardo Boff5, este último, em especial, inspirou de modo muito profundo, o conjunto temático aqui abordado, relativo à ética do humano e a compaixão pela terra.


			Interrompidos os estudos clericais em função de conjuntura familiar, houve a necessidade do cumprimento do dever constitucional por meio do serviço militar obrigatório, porém como havia concluído o antigo segundo grau, fui designado ao CPOR/SP – Centro Preparatório de Oficiais da Reserva do Exército, em que a noção de defesa nacional e de patriotismo ora se alinhavam aos ensinamentos teológicos, ora aos mesmos se conflitavam. Assim, houve a clara percepção de que a cruz e a espada possuem o mesmo formato, mas podem se posicionar em sentidos contrários conforme quem as manuseia, pois ambas simbolizam grupos que almejam salvar o povo, o território e a cultura6, cada qual ao seu modo.


			Após esta fase, num breve contexto profissional em uma empresa limpadora existente até então na cidade de São Paulo, obtive um profícuo aprendizado, por meio do recrutamento de trabalhadores para serviços de faxina nas favelas7 paulistanas, terminologia esta que atualmente se tende a substituir por “comunidade”, em especial no meio acadêmico, em função do paradigma do “politicamente correto”, ainda que tal terminologia não esteja na Cartilha do Politicamente Correto e Direitos Humanos, lançada pela Presidência da República em 2004, mas que cria um paradoxo ao tentar eliminar todas as favelas do Brasil por meio do uso da linguagem, sem que efetivamente se busque remover o estigma social em que se constituíram desde o período do Império, muito menos prover a superação da condição em tais localidades8.


			Naquela época, em 1980, a doce inocência de se considerar como benemérita a oferta de trabalho aos mais necessitados, como um dileto gesto de caridade cristã, de solidariedade e, sobretudo, de contribuição social por um Brasil melhor se fez evidenciar.


			Tal visão era fruto, com certeza, da influência de certo romantismo herdado do convento e da caserna, mas não demoraria a ocorrer o choque da realidade, e de proveitoso aprendizado social, ao deparar com a inusitada condição de que para recrutar tais trabalhadores naquelas localidades havia o imperativo moral de se obter o consentimento tanto do “Xerife”9 quanto do “Prefeito da Favela”10, aos quais, as sete horas da manhã, se cumpria a obrigação de se pagar cervejas aos mesmos como condição para se fazer o recrutamento daquelas pessoas em vulnerabilidade social e econômica. Assim, logo constatei que eram intermediadas por indivíduos que sobre as quais exerciam até então inimaginada relação de poder. E isto se evidenciava ainda mais pela relutância dos sujeitos em não aceitarem participar de tal recrutamento sem que antes obtivessem a autorização dos tais “guardiões” da ordem social e econômica local, que me demonstraram claramente como é a relação microfísica do poder, pois não é somente a burguesia que afeta os pauperizados, mas também os detentores destes microfísicos poderes em cada segmento social.


			Em meio a tal panorama, adentrar aos esgotos a céu aberto sobre os quais algumas tábuas velhas serviam de pavimentação daquelas precárias vias de acessos com os solos contaminados e no ar um odor muito humano de fezes, urina e de águas contaminadas, em que as crianças em tenra idade e já com indícios de verminoses, brincavam de pés no chão naquelas lamas putrefatas. Lá os mosaicos dos “gatos”11 que criavam um cenário kafkiano12 evidenciavam os abandonos do Estado e da Igreja e, cujo resultado de exclusão social também se associavam a violência, as doenças sociais e as afetações ambientais, foram, certamente, grandes e inesquecíveis aprendizados13.


			Hoje, decorridos mais de quarenta anos, as únicas mudanças ocorridas naquele espaço geopolítico que o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística classifica como aglomerado subnormal14, foram as transformações dos barracos de madeiras em casebres de alvenaria, sem acabamentos, que possibilitaram a verticalização dos problemas das condições de moradia em função do aumento exponencial da densidade demográfica, em virtude de décadas de abandono do poder público.


			Na Educação Física trilhei o segmento da abordagem do “Corpo, Cultura e História”, cujo foco se dá na área sociológica e antropológica, a partir do “corpo”, pelo qual o indivíduo estabelece suas representações sociais ao mesmo tempo em que afeta e é afetado pela sociedade em função de suas subjetividades. Nela, o corpo é “sentimento e movimento”, ou seja, naquilo que as Ciências Sociais se referem ao indivíduo, ao ser social, à cidadania e ao homem, se reporta nesta abordagem da Educação Física diretamente ao corpo e ao modo como este sente e reage às situações do cotidiano, suas somatizações e seus efeitos sociais15. Assim, seu foco é o Homo sapiens demens, sábio e louco; o Homo volens, que tem vontade própria; o Homo somaticus, que sente o mundo; o Homo vivens, que filosofa; o Homo loquens, que se comunica; o Homo socialis, que vive em sociedade; o Homo culturalis, que produz cultura; o Homo faber, que trabalha; o Homo ludens, que joga; Homo transcendens, o que transcende. E, deste modo, em função da fundamentação sociocultural da Educação Física, se seguiram, consequentemente, o mestrado e o doutorado em Ciências Sociais, na PUC/SP – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, com concentração na área da Antropologia, em ambos sob a orientação da profa. dra. Josildeth Gomes Consorte e que propiciaram a amplitude desejada na área das corporalidades.


			Por ocasião do doutorado, um tema surgiu adjunto ao objeto de pesquisa, que foi o problema ambiental, mas não pode ser aprofundado, pois sairia da delimitação do objeto de estudo, e que se dava a partir do uso de madeiras extraídas ilegalmente das florestas nativas para o atendimento de demandas esportivas, folclóricas, turísticas e religiosas, portanto, culturais, pois não há programas de replantios das espécies utilizadas, e que são extraídas, em geral, dos fragmentos da Mata Atlântica.


			Tal estudo somente foi possível no pós-doutorado em Administração, na área de Gestão Socioambiental, realizado na FEA/USP – Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo, realizado entre 2006 e 2007, sob a orientação do Administrador prof. dr. Jacques Marcovitch, ex-reitor da USP e ex-Secretário de Planejamento do Governo do Estado de São Paulo, tendo como coorientador o Economista prof. dr. Hélio Janny Teixeira. Nesta ocasião se tornou compreensível a magnitude da afetação da Capoeira ao meio ambiente, bem como suas implicações, o que resultou em grande preocupação, ao serem analisadas as cadeias produtivas destas extrações ilegais e seu comércio nacional e internacional, o que evidenciou uma contradição na Constituição da República Federativa do Brasil, pois seus artigos relacionados com a cultura permitem tais extrações em função da preservação e reprodução dos saberes e fazeres das manifestações étnicas que formaram o povo brasileiro. No entanto, os artigos que tratam da preservação ambiental não permitem tais afetações ao patrimônio ambiental e, deste modo, tais práticas são consideradas ilegais. Ou seja, detectou-se que a preservação do patrimônio cultural entra em conflito com a preservação do patrimônio ambiental e que ainda não há política pública que adentre ao mérito deste contrassenso, de tal modo que continuam lucrativos estes crimes ambientais.


			Naquela pesquisa foram identificadas as espécies nativas utilizadas em tais processos produtivos, assim como as condições em que são extraídas, pois para tal manuseio são usadas árvores jovens, que ainda não atingiram a maturação reprodutiva, isto é, não formaram flores e nem sementes e com isto se torna impossível à reprodução das mesmas. Ou seja, entram em processo de eliminação seletiva, pois não geram sementes, consequentemente, não nascerão novas árvores em função deste interesse comercial de algumas espécies16, portanto, uma clara afetação dos interesses financeiros sobre a preservação do meio ambiente.


			Concomitantemente, em função das dinâmicas acadêmicas, surgiu, em 2008, a possibilidade de lecionar no curso de Serviço Social de uma grande universidade na cidade de São Paulo, com dedicação integral ou parcial17. 


			O contato com tal profissão e seus fundamentos históricos e metodológicos instigou o estudo das afetações ambientais que identifiquei como causadas pela Capoeira, todavia por meio de outro enfoque, o das vulnerabilidades socioeconômicas daqueles que fazem tais extrações ilegais. Isto é, por detrás das cadeias produtivas da cultura material18 utilizada na reprodução da cultura imaterial do Jogo da Capoeira estão escancaradas as estratégias de sobrevivências das populações que adentram nas áreas de preservações ambientais, em especial da Mata Atlântica, e acabam por cometer crimes ambientais, pois aparentemente não encontram alternativas de sobrevivências, senão recorrer às ilegalidades das extrações de madeiras das florestas nativas, e assim, foi possível elaborar as primeiras prospecções sobre esta pesquisa em função das motivações para tais atos.


			Não demorou muito para a identificação de que a dimensão do problema era muito mais abrangente do que os aspectos relacionados a tal modalidade, de modo que não bastava estudar apenas as madeiras extraídas ilegalmente, mas as afetações das áreas de mananciais e de proteção ambiental em função de fatores de vulnerabilidades socioeconômicas. Tal contexto se tornou o ponto de partida para a elaboração desta obra.


			Assim, surgiu naturalmente a conjectura relativa à pesquisa em Serviço Social, e nela, o que se estabeleceu em relação aos seguintes tópicos que nos motivaram a prospectar a área, em relação à questão socioambiental:


			- Se existe vulnerabilidade socioeconômica identificada pela observação e experiência, e que afeta o meio ambiente, então como ocorrem as intervenções dos assistentes sociais nestas regiões, em especial na região megalopolitana19 de São Paulo?


			- Se as populações economicamente vulneráveis não são assistidas em seus Direitos Sociais, e acabam, por conseguinte, a sobreviver por meio da extração ilegal de madeiras das florestas nativas, qual é a função do Serviço Social em relação à preservação do meio ambiente?


			A par disto, se estabelece também outra inquietação, no intuito de investigar se a atual formação acadêmica instrumentaliza os egressos dos cursos de Serviço Social para o enfrentamento das demandas relativas ao meio ambiente?


			Assim, com base nos questionamentos acima nos foi possível estabelecer uma conexão transversal entre a Educação Física, a Capoeira, o Patrimônio Cultural, o Meio Ambiente e o Serviço Social.


			Deste modo, a visão macro do problema nos levou diretamente aos Temas Transversais da Educação20 e destes, aos desafios colocados pela Organização das Nações Unidas (ONU), pertinentes à Agenda 21, as Metas do Milênio e aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, em que se presumiu que os impactos ambientais ora empreendidos pelo homem enquanto ser-social, podem ter interfaces passíveis de intervenções do Serviço Social em busca da mitigação deste problema global, em função dos aspectos da construção da sustentabilidade socioambiental, no intuito do equacionamento dos dramas sociais em áreas sujeitas a tais impactos.


			Diante desta conjuntura, o caminho pela pesquisa no Serviço Social ocorreu naturalmente, em duas oportunidades simultâneas, que foram imediatamente aproveitadas.


			A primeira se deu por meio de um pós-doutorado em Ciências da Educação, no Departamento de Desenvolvimento Curricular do Instituto de Educação da Universidade do Minho–UMinho, Portugal, para o qual enviei no início de 2012 um projeto de pesquisa sobre a formação acadêmica dos assistentes sociais na Europa e no continente americano e, que ao ser aprovado nas instâncias colegiadas, me propiciou uma bolsa de estudos e respectiva matrícula neste estágio que durou de dezembro de 2012 a julho de 2014, e que ao final apresentei o Relatório: “O Currículo de Formação em Serviço Social no Brasil e os Desafios da Questão Socioambiental do Século XXI”. Para tal analisei as grades curriculares dos cursos de Serviço Social em dez países e em dez cursos existentes no Brasil em sete estados, e no qual tive como supervisora a assistente social21 profa. dra. Ana Maria Carneiro da Costa e Silva.


			A segunda se deu também em 2013, por meio do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, em que foi possível adentrar aos fundamentos históricos, teóricos e metodológicos da profissão, tendo como orientadora a assistente social profa.dra. Maria Carmelita Yazbek.


			A par do que se pode identificar do Serviço Social no Brasil, tanto na docência quanto na pesquisa, considera-se relevante a necessidade de um novo olhar sobre a chamada “questão social” na contemporaneidade22, à luz das condicionantes ambientais, pois se evidencia o insustentável consumo dos recursos naturais em relação ao exponencial aumento populacional, o que implica em novos olhares para o materialismo histórico dialético, que por sua vez se torna indissociável das condições do meio ambiente. Ou seja, se o materialismo histórico dialético é fundamental para as bases teóricas do Serviço Social, então se tornam imperativas novas e aprofundadas reflexões para as condições ambientais em que se encontram as demandas da profissão.


			O materialismo histórico dialético foi utilizado por Marx23 e Engels24 no final do século XIX para fundamentar seus argumentos em relação ao que entendiam como exploração da classe trabalhadora pela burguesia industrial. Naquele momento da segunda fase da Revolução Industrial, vivia-se o capitalismo desregulado, formado por indústrias de pequeno porte, em geral familiares, com poucas centenas de empregados. Assim não tiveram condições de antever o impacto que as novas formas de capitalismos surgidos a partir do século XX, nomeadamente financeiro, comercial, especulativo e cooperativo, que se seguiriam à intensificação do desenvolvimento tecnológico, e que trouxeram novas reconfigurações econômicas em âmbito mundial resultando em inovações nos desdobramentos nas relações entre capital e trabalho com grandes afetações à insustentabilidade das condições de vida humana no planeta.


			Ocorre que, pelo que foi possível observar ao longo dos anos em vários cursos de graduação em Serviço Social, as bases de formação acadêmica destes profissionais se encontram muito focadas no paradigma do capitalismo industrial do século XIX, de modo que se faz necessária a atualização de tais conteúdos, com a finalidade de se prevenir o chamado sofrimento ético ante o impacto das demandas dos novos contornos sociais, em que se tornam imprescindíveis os cuidados com o meio ambiente, posto que as expressões do capitalismo no século XXI são muito diferentes daquele período. Cabem, portanto, novos olhares sobre os sinais dos tempos.


			Em função do panorama descrito, buscar-se-á demonstrar que a “miséria social” identificada por Marx em 1844 e a “questão social”25 assim denominada por Engels26 em 1845, ambas decorrentes da pauperização da classe trabalhadora na Inglaterra e nos demais países que conviveram com aquele estágio Revolução Industrial do século XIX, decorreram das disputas de classes pela posse dos recursos naturais e a primazia de suas transformações em produtos nas diversas cadeias produtivas industriais, bem como pelas posses dos nutrientes necessários à restauração da força de trabalho. Porquanto, a questão social, era em sua origem, uma questão socioambiental27, contexto este que se desdobra até a contemporaneidade. 


			Em função do aspecto em tela, faz-se absolutamente necessário que o Serviço Social brasileiro se atente para o fato de que, o atendimento das demandas cotidianas de suas atribuições legais, passa, fundamentalmente, pelo enfrentamento dos problemas socioambientais do século XXI, assim como pela articulação com o equitativo desenvolvimento socioeconômico sustentável, em função da necessidade de equacionamento ou mitigação do alarmante quadro de desigualdade social advindo principalmente pela falta de acesso aos Direitos Sociais, Básicos e Fundamentais, pois neles também se encontram os Direitos Ambientais. 


			Tal aspecto se apresenta em função do princípio ético da defesa intransigente dos Direitos Humanos, que consta no Código de Ética dos Assistentes Sociais, situação esta, que os implica diretamente, pois a terceira geração dos Direitos Humanos inclui a preservação socioambiental, todavia, em geral, tal aspecto não é observado nos saberes e fazeres destes profissionais, e passa ao largo da formação e aprimoramento acadêmico. Assim, em função desta desatenção, agravam-se os micro e macroimpactos ambientais, pois a pauperização, a pobreza e a miséria são também fatores de degradação ambiental.


			Diante deste quadro, defende-se o entendimento de que se faz necessária a renovação do olhar dos assistentes sociais brasileiros sobre as relações entre a sociedade e o meio ambiente, pois se nota, claramente, que o imperativo deontológico, portanto ético, não está sendo plenamente atendido pela categoria, resultando, quiçá, na necessidade de nova reconceituação profissional para o atendimento dos sinais dos tempos que se apresentam no século XXI, nomeadamente em relação aos aspectos socioambientais.


			O pressuposto dos argumentos que aqui se apresentam é o de que se considera como relevante a necessidade de ampliação do olhar sobre a chamada “questão social” à luz do século XXI, pois em função da escassez dos recursos naturais e do exponencial aumento populacional, implica agora em novos desdobramentos do materialismo histórico dialético28, que se torna indissociável das condições do meio ambiente, na medida em que os aspectos socioambientais relacionam o meio ambiente, a economia e a sociedade. Ocorre que, ao se considerar apenas o aspecto social da questão, reduz-se a visão sobre o problema, pois se consideram apenas as consequências socioeconômicas em relação aos expropriados, pauperizados e desvalidos, e não as conjunturas das causas da questão em si, como será demonstrado, pois jamais haverá o equacionamento da questão social se os aspectos socioambientais não forem efetivamente solucionados.


			A pertinácia desta constatação, que transpõe a questão social para a questão socioambiental, incide também na transposição dos debates acerca da temática, do campo da Sociologia para o da Ecologia Humana29, o que implica na necessidade de novas reflexões para tal conjuntura, assim como novas instrumentalizações para os embates nos cotidianos profissionais do Serviço Social, em busca do equacionamento ou mitigação de seus efeitos no século XXI.


			Evidencia-se também nesta obra, que não existem novas atribuições legais a serem desempenhadas pelos assistentes sociais, mas uma nova abordagem em seus saberes e fazeres, a partir da busca da equidade socioambiental nas demandas do cotidiano. Corrobora-se com tal afirmação, o fato de que na atualidade já não se lida mais com as contradições entre o capitalismo desregrado e pauperismo proletário que motivou a percepção da chamada “miséria social” por Marx e a “questão social” por Engels, que ao se desdobrar na contemporaneidade se alinham como o uso dos recursos naturais para a produção econômica, todavia em desequilíbrio social e ambiental. Deste modo, o tripé: economia, meio ambiente e sociedade precisa ser reavaliado no cotidiano dos assistentes sociais, pois se trata do cerne da questão socioambiental do século XXI e, como tal, se agrava ao focarmos tal aspecto na região megalopolitana do sudeste brasileiro, influenciada, principalmente, pela macrometrópole paulista30, que por sua vez é integrada por áreas urbanas, rurais e de transição, integrada por 173 municípios e mais de trinta milhões de pessoas.


			Cabe esclarecer que, o que se apresenta aqui como questão socioambiental, não se dissocia do pensamento marxiano, em sua originalidade, a partir de sua base epicuriana31, e assim, aponta para a necessidade de revisão dos referenciais teóricos do Serviço Social para o desenvolvimento de competências requeridas na atualidade, o que se demonstra, a partir das fontes utilizadas por Marx na elaboração de sua teoria social, que normalmente não são abordadas na formação acadêmica.


			Em função do exposto, há razões para se crer, tratar-se de um tema inédito, oportuno, atual e relevante, na medida em que se propõe a retomar as bases do pensamento original de Marx, em relação à Filosofia da Natureza, apresentado em sua obra de doutorado pela Universidade de Jena32, cabendo transpor tal essência e atualizá-la, além de buscar contribuir com novas reflexões para tal exercício profissional na contemporaneidade.


			Portanto, o referencial teórico adotado neste livro será o próprio Marx, a partir de suas bases originais na Filosofia da Natureza, com especial atenção aos textos complementares de Demócrito33, Epicuro, Malthus34, Millar35, Kant36, Hegel37, Guizot38, Darwin39 e Foster40, dentre outros, para se refletir sobre o conceito marxiano de “falha metabólica” na relação entre natureza e a cultura, no intuito de se rever as bases do materialismo histórico dialético a partir da concepção materialista de natureza, cujas contribuições e pertinácias essencialmente ambientalistas, são imprescindíveis para a busca de soluções neste século XXI. Assim, na busca do pensamento primordial de Marx, buscar-se-á desconstruir determinados equívocos que o consideram como um pensador antiecológico, bem como trazer à luz suas muitas contribuições sobre a natureza e o meio ambiente.


			Buscar-se-á, portanto, investigar eventuais fatores de sofrimento ético-profissional entre os assistentes sociais em consequência de eventuais dificuldades de se lidar com a realidade dos cotidianos socioambientais em que se inserem, em virtude de não terem tais competências desenvolvidas no âmbito acadêmico de graduação ou de pós-graduação.


			Atenção especial foi dada aos documentos legais de inserção do Serviço Social no Brasil e as matrizes curriculares de seus cursos, bem como aos compromissos assumidos pelo Brasil tanto na Agenda 21, quanto nas Metas do Milênio e nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, sempre em correlação com a realidade profissional. Recorreu-se também a diversas fontes de informações na coleta de dados, tais como a pesquisa documental, dados oficiais, observação direta e entrevistas abertas, que permitiram a interpretação teórica sobre o contexto da formação e da atuação do Serviço Social no Brasil. Salienta-se ainda, que a pesquisa documental se deu por meio de levantamentos cartográficos e legislações disponíveis na Internet.


			Cabe ainda esclarecer no que se concerne ao principal foco de análise, ocorreu no distrito de Pedreira, que fica na cidade de São Paulo – SP, e que é uma área de manancial, próxima das Represas Guarapiranga e Billings, na qual cerca de 150.000 famílias tomaram posse da mesma a partir da segunda metade do século XX, localidade em que foram coletadas entrevistas com assistentes sociais e líderes comunitários. O resultado das informações coletadas na pesquisa de campo não estará separado cartesianamente em um capítulo à parte, pois será dialogicamente tratado ao longo dos capítulos temáticos o que decorre em função da dialeticidade com que se abordará as construções dos argumentos ora apresentados. Deste modo, dialoga-se constantemente com as fundamentações dos assuntos abordados.


			Assim, partirmos da compreensão da análise sobre como as variáveis envolvidas no objeto de estudo estão relacionadas com as que se apresentam no caso em tela, por conseguinte, associadas com as estratégias de abordagens ao problema ambiental, adotadas pelos assistentes sociais no atendimento de suas demandas cotidianas e como as buscam equacionar. Diante disto, considera-se pertinente a investigação sobre o modo como solucionam tais atribuições, se por formação acadêmica, intuição ou empiria.


			Ainda em relação aos aspectos epistemológicos41 o “caminho teórico”, buscou tornar algo desconhecido em conhecido fundamentando o modo como tal percurso foi construído, de modo a viabilizar o conjunto de argumentos que foi constituído. No entanto, como todo o caminho se faz na própria caminhada em alguma direção, aqui se adotou a dialética42 para se tratar das relações entre a questão social e a questão socioambiental, em função de sua capacidade de abrangência da totalidade, da historicidade, da complexidade, da dialeticidade, da praxidade, da cientificidade e da concreticidade.


			Salienta-se que tal opção se alinha também como os referenciais teóricos aqui definidos. A dialética, cujo significado da palavra nos reporta a diálogo, foi tratada por filósofos pré-socráticos como, Parmênides43, Heráclito44, Sócrates45, Platão46 e Aristóteles47, como sendo a essência da Filosofia.


			Na modernidade, por Kant, Hegel, Engels e Marx, a dialética se constituiu num método dedutivo em que a busca da veracidade consiste na formulação de questões levantadas para se trazer à tona as inconsistências das compreensões comuns ou concepções equivocadas de um determinado contexto relativo a um problema de pesquisa. Além disto, tal opção se fundamenta também por seu potencial de analisar cada coisa como um processo, um porvir, um constante tornar-se, conforme a tradição filosófica hegeliana, por meio da reflexão sobre as correlações de procedimentos que trazem em si o debate de suas próprias contradições em diversos momentos das análises abordadas.


			Nesta via a Arqueogenealogia48 nos auxiliará na capacidade reflexiva sobre a subjetividade humana. Esta tendência desterritorializa o sujeito, substituindo o foco da economia da razão pelo da economia do desejo, pois este se sobrepõe às necessidades. Ou seja, somos seres que desejam muito mais do que as necessidades básicas, e este é um ponto crucial de insustentabilidade socioambiental. 


			Além disto, a construção do conhecimento abordará dimensões que vão além da lógica racional, tais como a paixão, a vitalidade, os ideais, os messianismos, as relações de liberdade e de poder, bem como as demais energias instintivas, que ampliam as subjetividades, que em si, retratam o atual modelo de formação acadêmica, pois se evidenciam discursos marxistas superficiais que se tornam dogmáticos impossibilitando discussões abrangentes pelos estudantes do Serviço Social que, em geral, tornaram-se depositários de informações fragmentadas, conforme nossa observação e experiência.


			Cabe esclarecer que na busca por referências sobre o tema desta obra não foram encontradas produções que abordaram a formação e a prática em Serviço Social com base na Ecologia de Marx e nem na Agenda 21, nas Metas do Milênio e nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, de tal modo que, salvo maior engano, trata-se de uma produção inédita.


			Salienta-se que foram encontradas poucas produções análogas, a saber: o livro Serviço Social e Meio Ambiente, organizado por José Andrés Domingos Gómez, Octávio Vásques Aguado e Alejandro Gaona Pérez, publicado em 2009 pela Editora Cortez. Há também o livro Questão Ambiental e Desenvolvimento Sustentável: um Desafio Ético-Político ao Serviço Social, de Maria das Graças e Silva, também publicado pela Editora Cortez, em 2010. Foi ainda localizada a tese de doutorado: “Sustentabilidade e Serviço Social: Novos Paradigmas”, de autoria de Ilda Chicalé Atauri, defendida na PUC/SP, em 2009, que tem um foco regional específico, sem adentrar à revisão dos postulados marxianos originais sobre o meio ambiente.


			O conjunto temático dos argumentos desta obra se encontra distribuído nos seguintes capítulos que se seguem.


			Capítulo I – “Da influência epicuriana no pensamento marxiano e seus contributos ao debate socioambiental do século XXI”, em que serão tratados os danos ecológicos causados tanto pelos modos de produções socialista e capitalista. Nele se abordará a primeira obra da Marx, estabelecida a partir de sua obra de doutorado denominada: “Diferença entre as Filosofias da Natureza em Demócrito e Epicuro”49, que raramente é abordada pelos próprios marxistas, pois muitos também a desconhecem, e que foi defendida em 1841, no Departamento de Filosofia da Universidade de Jena, na atual Alemanha, e serviu de base para a concepção da Ideologia Alemã e do materialismo histórico dialético do autor. Será tratado também a adoção do pensamento epicuriano por Marx, que se deu em sua obra de doutorado e cuja essência se desdobrou em muitas de suas obras.


			Capítulo II – “Da Teologia Natural e do Desenvolvimento Sustentável”. Este capítulo busca rever a trajetória da construção do pensamento sobre a abordagem ecológica e do desenvolvimento sustentável, assim como pelas convenções climáticas da ONU – Organização das Nações Unidas e demais eventos mundiais que resultaram no estabelecimento da Agenda 21 e das Metas do Milênio, cujas ações e metas tangenciam as práticas profissionais dos assistentes sociais, na mesma medida em que com o agravamento da questão socioambiental, serão também de imediato requisitados. Fará também conexões entre as representações de Deus na chamada Teologia Natural e as influências que seus adeptos exerceram sobre Malthus e no evolucionismo darwinista, e como que a partir dos desdobramentos de seus postulados se chegou ao Socioambientalismo, ao Ecossocialismo, ao Desenvolvimento Sustentável e suas interfaces com a Teologia da Libertação, sempre em transposição ao foco no Serviço Social.


			Capítulo III – “Da concepção materialista da natureza de Marx ao seu materialismo histórico dialético”. Neste capítulo serão analisadas as atividades dos assistentes sociais, com ênfase nos aspectos ambientais em que se inserem os diversos sistemas sociais, alvos das atenções destes profissionais. Serão feitas conexões entre a influência epicuriana em Marx e como esta se desdobrou em sua visão ecológica pela qual a concepção materialista da natureza serviu de base ao materialismo histórico dialético.


			Capítulo IV – “Da abordagem socioambiental na perspectiva profissional pelo Serviço Social no Brasil e os Direitos Humanos”. Este capítulo tratará da primeiridade e segundidade dos Direitos Humanos em relação aos Patrimônios Comuns da Humanidade e suas correlações com a deontologia do Serviço Social.


			Capítulo V – “Dos assistentes sociais no Brasil e da questão socioambiental do século XXI”. Neste capítulo será analisada a trajetória do Serviço Social no Brasil e seus atrelamentos com as condições a cada época, buscando propor uma discussão sobre as demandas que se fazem presentes neste século XXI, em relação à preservação das áreas de mananciais de preservação ambiental e das adaptabilidades do Serviço Social no Brasil aos sinais dos tempos.


			Capítulo VI – “Dos compromissos socioambientais do Brasil e suas implicações com o Serviço Social”. Nele será inserida uma síntese das Conferências da ONU em busca do estabelecimento de um compromisso entre os países na busca da mitigação dos problemas socioambientais que afetam a todos. E no bojo desta temática buscar-se-á fundamentar a correlação existente entre a questão socioambiental e os assistentes sociais. Serão abordadas a Agenda 21, as Metas do Milênio, os Objetivos do Desenvolvimento sustentável e suas correlações com o Serviço Social, assim como a construção de competências acadêmicas para o enfrentamento da questão socioambiental.


			Capítulo VII – “Por um apelo ao futuro da humanidade”. Com base nos capítulos acima, pretende-se estabelecer a organização dos argumentos pelos quais se fundamenta esta obra, que busca superar o recorte ideológico anacrônico que tem dificultado a atenção dos assistentes sociais sobre os aspectos socioambientais em seus cotidianos profissionais.


			Resta ainda ressaltar que muito se pôde aprender com todos os que mantivemos contato nestes anos, sendo este trabalho o resultado de uma síntese deste percurso, pelo qual aqui se agradece a todos com quem pude aprender ao longo do caminho, que sempre feito na própria caminhada...


			Convido-os, portanto, a refletir conosco, os resultados de muitas inquietações e de construções de argumentos sobre o Serviço Social em Nossa Casa Comum, a Terra.


			


			Notas


				

					1. Conceito utilizado no âmbito ecológico para definir o local em que se habita e que inclui além do espaço físico todos os fatores que exercem influências sobre os seres vivos em um determinado ecossistema. Aqui inserimos tal conceito no intuito de se repensar tal conceituação à luz das Ciências Sociais, em função do fato de que em tais fatores também se inserem os aspectos socioeconômicos dentre outros que afetam diretamente a vida humana. 


				


				

					2. Terminologia surgida por ocasião da elaboração da “Carta da Terra”, em 2000, proposta por iniciativa da ONU – Organização das Nações Unidas e que se desenvolveu sobre a iniciativa de entidades do Terceiro Setor na busca da construção do Ethos Planetário considerado necessário para o século XXI. Nela são encontrados quatro tomos: I- Respeitar e cuidar da comunidade da vida; II- Integridade ecológica; III- Justiça Social e Econômica; IV- Democracia, não violência e paz. Estes abrangem dezesseis princípios:1- Respeitar a Terra e a vida em toda sua diversidade; 2- Cuidar da comunidade da vida com compreensão, compaixão e amor; 3- Construir sociedades democráticas que sejam justas, participativas, sustentáveis e pacíficas; 4- Garantir as dádivas e a beleza da Terra para as atuais e as futuras gerações; 5- Proteger e restaurar a integridade dos sistemas ecológicos da Terra, com especial preocupação pela diversidade biológica e pelos processos naturais que sustentam a vida; 6- Prevenir o dano ao ambiente como o melhor método de proteção ambiental e, quando o conhecimento for limitado, assumir uma postura de precaução; 7- Adotar padrões de produção, consumo e reprodução que protejam as capacidades regenerativas da Terra, os Direitos Humanos e o bem-estar comunitário; 8- Avançar o estudo da sustentabilidade ecológica e promover a troca aberta e a ampla aplicação do conhecimento adquirido; 9- Erradicar a pobreza como um imperativo ético, social e ambiental; 10- Garantir que as atividades e instituições econômicas em todos os níveis promovam o desenvolvimento humano de forma equitativa e sustentável; 11- Afirmar a igualdade e a equidade de gênero como pré-requisitos para o desenvolvimento sustentável e assegurar o acesso universal à educação, assistência de saúde e às oportunidades econômicas; 12- Defender, sem discriminação, os direitos de todas as pessoas a um ambiente natural e social, capaz de assegurar a dignidade humana, a saúde corporal e o bem-estar espiritual, concedendo especial atenção aos direitos dos povos indígenas e minorias; 13- Fortalecer as instituições democráticas em todos os níveis e proporcionar-lhes transparência e prestação de contas no exercício do governo, participação inclusiva na tomada de decisões, e acesso à justiça; 14- Integrar, na educação formal e na aprendizagem ao longo da vida, os conhecimentos, valores e habilidades necessárias para um modo de vida sustentável; 15- Tratar todos os seres vivos com respeito e consideração; 16. Promover uma cultura de tolerância, não violência e paz. Um ponto importante da Carta da Terra é o seu último parágrafo, cujos compromissos se alinham aos do Serviço Social: “Que o nosso tempo seja lembrado pelo despertar de uma nova reverência face à vida, pelo compromisso firme de alcançar a sustentabilidade, a intensificação da luta pela justiça e pela paz, e a alegre celebração da vida”.


				


				

					3. Frade franciscano brasileiro (1921-2016). Foi teólogo, sacerdote, cardeal e Arcebispo da região metropolitana de São Paulo. Seu lema era: “de esperança em esperança”.


				


				

					4. Gustavo Gutierrez Merino, frade dominicano, sacerdote e teólogo peruano.


				


				

					5. Pseudônimo de Genézio Darci Boff, teólogo brasileiro nascido em 1938, ativista da defesa dos excluídos e das questões ambientais. É um expoente mundial da Teologia da Libertação, que é uma corrente que parte da premissa de que a aplicação do evangelho exige a práxis da opção preferencial pelos pobres, e que para concretizar tal ação é preciso fazer uso das Ciências Humanas e Sociais. Foi excluído das funções sacerdotais pela Cúria Romana, no entanto, defende que Jesus de Nazaré não era levita, ou seja, não era sacerdote, mas um trabalhador como tantos outros, e assim continua sua ação pastoral. Em sua abordagem teológica faz duas perguntas essenciais: 1- Como anunciar a morte e ressurreição de Jesus de Nazaré a indígenas que estão sendo exterminados? 2- Como anunciar a boa nova da salvação às populações exploradas e expropriadas? Tem uma extensa produção literária sobre a proteção ao meio ambiente e à natureza, como dádivas de Deus ao homem.


				


				

					6. O conceito de cultura aqui tratado é o que nos é fornecido por Herskovits “a cultura é a parte do ambiente feita pelo homem. Vale dizer que absolutamente tudo que em nosso mundo nasceu da inteligência, da intencionalidade e da habilidade do ser humano se objetiva em algo que é a cultura” (Herskovits, 1964, p. 83).


				


				

					7. O IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística conceitua favela como um “aglomerado subnormal”. Os censos demográficos produzem informações que permitem conhecer a distribuição territorial e as principais características das pessoas e dos domicílios, e acompanhar sua evolução ao longo do tempo, sendo imprescindíveis para a definição de políticas públicas e a tomada de decisões de investimentos, sejam eles provenientes da iniciativa privada ou de qualquer nível de governo. Por pesquisarem todos os domicílios do País, constituem a única fonte de referência para o conhecimento das condições de vida da população em todos os municípios e em seus recortes territoriais internos – distritos, subdistritos, bairros e classificação de acordo com a localização dos domicílios em áreas urbanas ou rurais – cujas realidades socioeconômicas dependem dos resultados censitários para serem conhecidas. Com esta definição o IBGE divulga novas informações sobre os recortes territoriais classificados como aglomerados subnormais no Censo Demográfico 2010, nomenclatura que engloba os diversos tipos de assentamentos irregulares existentes no País, como favelas, invasões, ocupações, grotas, baixadas, comunidades, vilas, ressacas, mocambos, palafitas, entre outros. Nesta divulgação, contempla-se uma perspectiva essencialmente espacial de tais aglomerados, com base nos resultados do Levantamento de Informações Territoriais –LIT efetuado nos setores censitários assim localizados, aos quais se somam imagens de satélite e fotografias, além de outros recursos informacionais oriundos de prefeituras e órgãos de planejamento locais. As informações do LIT abarcam as características e a localização do sítio do aglomerado, seus padrões urbanísticos, acessibilidade e densidade de ocupação, bem como dados sobre a verticalização dos domicílios e o espaçamento existente entre eles. Disponível em: http://bit.ly/2QCk8bG. Acesso em: 18 out. 2015. 


				


				

					8. A Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República do Brasil chegou a editar a Cartilha do Politicamente Correto e Direitos Humanos, de autoria de Antônio Carlos Queiroz, em 2004. Disponível em: http://bit.ly/39AQxZ1. Acesso em: 15 out. 2015.


				


				

					9. Valentão local. Uma espécie de impositor da ordem local e que desse status usufruía para interesses pessoais.


				


				

					10. Gestor territorial que define por onde passará o esgoto a céu aberto, as ligações clandestinas de água, luz e telefonia, assim como as frágeis ruas e os acessos a tal espaço. 


				


				

					11. Terminologia popular utilizada como referência a ligações clandestinas de água e esgoto.


				


				

					12. Alusão a Franz Kafka ao surrealismo as condições locais, em uma região muito próxima do centro da maior cidade da América Latina.


				


				

					13. Sobre tal condição há uma importante contribuição do prof. dr. Boaventura Sousa Santos: Notas sobre a História Jurídico-Social de Pasárgada, que é um estudo sociológico sobre as estruturas internas das favelas. Disponível em: http://bit.ly/2QLPhJN. Acesso em: 15 out. 2015.


				


				

					14. Disponível em: http://bit.ly/35pTyYF. Acesso em: 21 fev. 2017.


				


				

					15. Aqui se reporta ao fato de como o corpo sente os efeitos sociais, afetivos e psicológicos da relação como outros corpos existentes na sociedade e os transfere aos sistemas metabólicos. Neste sentido a Educação Física necessita agir como um instrumento de libertação integral deste mesmo corpo para a construção de uma sociedade ideal. Nesta abordagem são estabelecidas analogias entre as regras esportivas e as codificações sociais, por meio de suas legislações. Ou seja, as regras de organizações do Futebol, do Basquetebol, do Voleibol e outras práticas esportivas, são interpretadas e reelaboradas como regras de condutas sociais que precisam ser construídas coletivamente e não impostas subjetivamente. Assim o profissional de Educação Física precisa desconstruir todas as regras esportivas para que sejam reconstruídas a partir da realidade de cada grupo social, de modo a reestruturar as relações corpóreas dos alunos ao universo participativo de reuniões condominiais,  de associações de bairros, preparando-os para a efetiva participação na construção as regras sociais em uma câmara municipal, numa assembleia legislativa e no próprio congresso nacional, bem como na construção social, de modo mais amplo, como um fator promotor da Saúde Coletiva na medida em que busca amenizar os efeitos psicossomáticos, aqui entendidos como a conversão das experiências psicossociais ao âmbito orgânico.


				


				

					16. No mercado externo, uma verga de berimbau, chega a ser vendida por US$ 150,00 (cento e cinquenta dólares), pois as madeiras aqui utilizadas apresentam características morfológicas de resistência à tensão, resultando na capacidade de ressonância e consequentemente produção sonora, e que são extraídas, em geral, da Mata Atlântica, e assim, suas qualidades não são encontradas em espécies nativas de outros países. Sendo assim, a empiria também demonstrou a exportação ilegal de tais vergas, facilmente observável no embarque de passageiros nos principais aeroportos brasileiros, pois a Capoeira se encontra presente em mais de 130 países em todos os continentes. 


				


				

					17. Neste período foram lecionadas as seguintes disciplinas: Sociologia, Antropologia, Teoria Política, Filosofia, Economia, Política Social, Terceiro Setor, Relações de Gênero e Sociedade, Estudos Sociais Latino Americanos, Trabalho e Questão Social, Métodos de Pesquisa, Introdução à Pesquisa Acadêmica, Introdução ao Serviço Social e Trabalho de Conclusão de Curso.


				


				

					18. Alusão aos instrumentos musicais utilizados na prática do Jogo da Capoeira, cuja matéria prima é extraída de florestas nativas: berimbaus, atabaques, pandeiros e agogôs de madeira.


				


				

					19. Megalópole é a integração de áreas metropolitanas conjugadas em avançada conurbação em virtude do elevado processo de desenvolvimento urbano e na qual as áreas rurais vão sendo gradativamente reduzidas até se extinguirem. Apresenta forte integração econômica e social, caracterizada por intensos fluxos de pessoas, serviços e mercadorias, por meio de meios de transportes de massa que os sustentam, tais como trens expressos, linhas de metrô, autopistas e pontes aéreas. Tal concentração resulta em amplo mercado consumidor de diversificada e alta capitalização. Caracteriza-se por sua dispersão em uma diversificada coletânea de subúrbios em função das vias de acesso às áreas residenciais, industriais e de lazer fora dos principais focos de congestionamentos, sem perder a centralidade do acesso às melhores facilitações de vida. Neste sentido as áreas de mananciais e de preservações ambientais sofrem grandes pressões, a exemplo do Distrito de Pedreira, próximo das Represas Billings e Guarapiranga, que registra invasão ou ocupação destas áreas de preservações ambientais por cerca de 150.000 famílias, segundo dados fornecidos pelo CRAS – Centro de Referência de Assistência Social da região. Estima-se que nos próximos dez anos estarão interligadas urbanamente com as regiões metropolitanas de Santos, Campinas, São Paulo, Belo Horizonte e Rio de Janeiro em uma só área urbana.


				


				

					20. Estratégias advindas da LDBEN – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei 9394/1996, em que são abrangidos como temas a cultura, a sexualidade, a saúde e o meio ambiente, dentre outras temáticas.


				


				

					21. Em Portugal e na Europa, de modo geral, a terminologia aplicada é: Trabalhador(a) Social.


				


				

					22. No ensino superior se fala muito sobre a expressão “questão social” como um termo surgido no séc. XIX, por Friedrich Engels, em referência ao processo de pauperização dos trabalhadores na Inglaterra, para a qual Marx utilizava a expressão “miséria social” no mesmo contexto. No entanto, duas situações não são tratadas sobre o assunto: 1- Toda questão implica necessariamente em uma resolução, caso contrário tratamos só do problema sem nos preocuparmos com sua solução; 2- O que significa exatamente esta questão? Para fins desta obra temos a esclarecer em relação ao item 1, que este trabalho busca apresentar caminhos para o seu equacionamento. E sobre o item 2, cabe salientar que a questão social envolve não só uma dúvida, mas várias, das quais se destacam:  1- A razão humana tem condições de intervir no mundo social e moldá-lo para melhor? 2- O desenvolvimento das cidades modernas e que resulta nas grandes desigualdades econômicas representa realmente um progresso? 3- Como as intervenções governamentais impactam os processos sociais e a natureza? 4- Regular a economia por quaisquer mecanismos é algo realmente plausível? Nestas quatro dúvidas que se associam com a chamada “questão social” temos grandes debates mundiais que tiveram grande ênfase no século XIX e cujas consequências avançaram no século XX e nos chegam a atualidade e que serão tratadas ao longo deste trabalho.


				


				

					23. Karl Marx (1818-1883). Filósofo, sociólogo e jornalista prussiano. É considerado um dos quatro fundadores da Sociologia.


				


				

					24. Friedrich Engels (1820-1905). Industrial e filósofo social e político prussiano. Foi um dos autores, junto com Karl Marx, do Socialismo Científico, atualmente denominado por Marxismo, e que parte da análise crítica e científica do capitalismo desregrado e seus efeitos, por meio de uma concepção real e não idealista deste modo de produção econômica.


				


				

					25. Conceituamos por “questão social” para fins desta obra, o estado de miséria extrema em que se submetem os trabalhadores em função da desregulação do capitalismo, resultando na espoliação das classes laboriosas, na forma identificada por Friedrich Engels no século XIX. Tal contexto foi muito presente nas primeiras fases da Revolução Industrial, não sendo rara na contemporaneidade em diversos segmentos sociais. Salienta-se que Marx utilizava a expressão “miséria social” para tal contexto, no entanto o vocábulo “questão” aponta o contexto Socialismo Científico, na medida em que significa uma pergunta sobre um tema geral que implica numa discussão, cujo problema necessita ser justamente resolvido, em outras palavras, uma questão necessita ser equacionada. Portanto, enquanto Marx identifica o problema, Engels busca a solução.    


				


				

					26. Friedrich Engels, igualmente a São Francisco de Assis, nasceu em uma rica família industrial, e em sua juventude Engels ficou impressionado com a miséria extrema em que viviam os trabalhadores das fábricas de sua própria família. Fruto desta indignação resolveu estudar a situação da classe operária. Enquanto Francisco de Assis, um homem do século XII, renunciou aos bens materiais, vivendo em absoluta pobreza e contemplação da natureza, portanto do meio ambiente, em que via a expressão e a compaixão de Deus, exercendo assim grande influência nos rumos da Igreja Católica, Engels, no entanto, tratou de documentar, por meio da análise crítica, a necessidade de novas reflexões sobre o uso desta mesma natureza, em sua transformação em produtos, por meio do trabalho, dando origem assim ao “materialismo histórico dialético”, desenvolvido juntamente com Marx, resultando no “Socialismo Científico”, que por sua vez derivaria na propositura do fim da propriedade privada. E, neste sentido nos é lícito aproximar o pensamento de São Francisco de Assis ao de Friedrich Engels.


				


				

					27. Conceituamos igualmente por “questão socioambiental” para fins desta obra, a atualização do conceito de “questão social” mediante a percepção de que está sempre teve em seu cerne as consequências da miséria de muitos e o da riqueza de poucos, em função dos aspectos que se derivam da transformação dos recursos naturais, logo do meio ambiente, para o atendimento de demandas sociais. Diante disto se estabelece por meio da teleologia do interrelacionamento entre a economia, o meio ambiente e a sociedade.


				


				

					28. O materialismo histórico dialético elaborado por Marx e Engels será abordado aqui em seu sentido básico e original: a teleologia do uso dos recursos naturais ao longo da história.  Em outras palavras a finalidade com que os recursos advindos do meio ambiente são transformados em produtos por meio das relações entre o trabalho e o capital. 


				


				

					29. Conceitua-se para fins desta obra, como Ecologia Humana, a contribuição de Montbeller, que a define como “uma ciência interdisciplinar voltada aos dinâmicos processos biológicos e sociais que acontecem entre o homem e, igualmente, entre este ambiente – natural, social, técnico e cultural” (Montbeller, 2004, p. 112), consequentemente, também econômico, na medida em que o homem é um ser-social.


				


				

					30. Segundo dados da Emplasa – Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano S. A., trata-se de uma região com alta densidade urbana, que reúne 173 municípios numa área da 49.927,83 Km², com uma população de 30.500.00 habitantes, semelhante ao Canadá, cujo PIB – Produto Interno Bruto é igual ao da Suíça, da ordem de R$ 389.317.167.000,00, em que se incluem quatro regiões metropolitanas (São Paulo, Campinas, Baixada Santista e Vale do Paraíba e Litoral Norte), integrada por ampla rede de rodovias , 22 aeroportos, 2 portos, 250 museus, 351 bibliotecas, 179 centros culturais, 361 casas de cultura, 371 teatros, 352 parques, 146 cinemas e 135 centros de convenções (Fonte: Emplasa, 2012). Nesta região as áreas rurais estão sendo gradativamente reduzidas em função das pressões causadas pela alta densidade demográfica, implicando em graves problemas de abastecimento de água potável, de saneamento básico, de segurança pública, e de drásticas afetações às áreas de mananciais e de preservações do meio ambiente. Tal realidade implica em novas dinâmicas de formações acadêmicas e de atualizações profissionais aos assistentes sociais que atuam nesta região, posto que, em obra, vive-se um ambiente suíço com graves problemas de distribuições de rendas em função dos bolsões de miséria que ainda se concentram, em especial, nas zonas limítrofes entre os municípios, criando uma margem geográfica e social que não se quer ter  assumida nem por uma cidade e nem em outra, carecendo, portanto, de nova ordem política e social capaz de resultar políticas públicas macrometropolitanas, posto que não vivemos mais a mesma relação Município, Estado e União. Disponível em: http://bit.ly/2QmKoIi. Acesso em: 23 abr. 2016.


				


				

					31. Referência ao pensamento original de Epicuro (341-270 a.C.). Filósofo helenístico grego cujos postulados foram utilizados por Marx na elaboração de sua obra de doutorado em Filosofia defendida na Universidade de Jena, em 1841, denominada: “A Filosofia da Natureza em Demócrito e Epicuro”.


				


				

					32. Trata-se de uma das dez universidades mais antigas da Alemanha, e está situada na cidade de mesmo nome. Tal obra foi apresentada em 18 de abril de 1841 e constitui-se em importantíssima contribuição para a correta compreensão da evolução do pensamento de Karl Marx.


				


				

					33. Demócrito de Abdera (460-370). Filósofo grego precursor do atomismo.


				


				

					34. Thomas Malthus (1776-1834), economista britânico considerado o pai da demografia, ao tratar dos conflitos de disputas pelos alimentos e pelos recursos naturais em função do número de nascimentos e de óbitos.


				


				

					35. John Millar (1735-1801), advogado, filósofo liberal e historiador escocês, discípulo de Adam Smith. Este por sua vez entendia que o sustento da sociedade não dependia da benevolência de cada produtor de alimentos, bens, produtos ou serviços, mas da determinação de cada um em empreender seus próprios interesses. Millar foi o introdutor do conceito de “luta de classes” cinquenta anos antes de Marx, por meio de sua obra: Observation Concernig the Distinction of Ranks in Society Under the Following Heads, Observações Concernentes às Distinções de Classes na Sociedade e Sobre seus Chefes, publicada em 1778. Sua obra visionária abordou a condição da mulher, dos escravos, das classes laborais em função das grandes transformações causadas pelo capitalismo. Tentou alertar para a necessidade das mudanças políticas que seriam necessárias para evitar uma revolução popular, como ocorreria mais tarde, com a Revolução Francesa. Disponível em: http://bit.ly/2rRds18, acesso em 21 jul. 2016.


				


				

					36. Immanuel Kant (1724-1804). Filósofo prussiano, considerado o mais importante na modernidade.


				


				

					37. Georg Wilhelm Hegel (1770-1831). Filósofo prussiano, discípulo de Kant e que exerceu influências sobre Marx e Engels.


				


				

					38. François Guizot (1787-1874), advogado e político francês. Fundamentado em Millar e Malthus, foi o autor das primeiras tentativas de explicação da história a partir da Teoria das Lutas das Classes Sociais. 


				


				

					39. Charles Darwin (1809-1882) – Naturalista britânico, celebre pela Teoria da Evolução das Espécies, em que firmou como postulado básico que o mais forte ou mais adaptado sobrevive e mais fraco ou menos adaptado desaparece. Salienta-se a semelhança desta afirmação com a Teoria Malthusiana e a das Lutas de Classes.


				


				

					40. John Belamy Foster. Sociólogo e economista político marxista nascido em 1953, vinculado à Universidade de Oregon.


				


				

					41. Forma pela qual é concebida a relação sujeito/objeto no processo de construção do conhecimento. No âmbito das Ciências Humanas e Sociais há um pluralismo paradigmático, pois, ao tentar compreender e explicar a natureza humana e suas razões, encontrar-se-á um rol de possibilidades subjetivas, que também variam sobre suas formas de compreensão e da busca da explicação. Sendo assim, o homem não pode ser explicado simplesmente pela Ciência Natural como fizeram os positivistas, mas também não pode ser restringido às teorias da complexidade, pois se busca encontrar a justa medida, de nosso Sidarta Gautama, ou seja, o equilíbrio como forma de iluminação científica 


				


				

					42. Tradição filosófica cuja epistemologia estabelece reciprocidade entre o sujeito e o objeto em eminente interação social ao longo da história. Trata da relação entre o saber e o poder na trajetória da ação histórica e social, bem como sua noção de intencionalidade em busca de um sentido associado à transformação da condição da existência humana.


				


				

					43. Parmênides de Eleia (530-460 a.C.). Filósofo pré-socrático. Afirmou que o ser é e o não ser não é.


				


				

					44. Heráclito de Éfeso (535-475 a.C.), filósofo pré-socrático. Afirmou que tudo muda, tudo se move, tudo flui. 


				


				

					45. Filósofo grego (469-399 a.C.). Considerado o Pai da Filosofia. Buscou entender a natureza humana. 


				


				

					46. Filósofo grego (428-347 a.C.), discípulo de Sócrates. Celebrizou-se pelo mundo das ideias e o Mito da Caverna.


				


				

					47. Filósofo grego (384-328 a.C.). Foi discípulo de Platão. Celebrizou-se pelo conhecimento via mundo real. 


				


				

					48. Método de análise discursiva local.


				


				

					49. A Filosofia Transcendental de Immanuel Kant, introduzida no final do século XVIII, trouxe uma reviravolta no rumo da Filosofia em âmbito mundial acerca dos princípios fundamentais do conhecimento e da realidade, que seriam abordadas por Hegel, resultando em reinterpretações que derivaram nas chamadas direita e esquerda hegelianas, sendo propulsores do Idealismo Alemão, ao passo em que buscava os fundamentos últimos de todo o conhecimento humano como sustentáculo da racionalidade enquanto tal. Tal contexto foi fundamental para que Marx viesse a buscar os princípios desta racionalidade sobre a realidade a partir da Filosofia da Natureza, em Demócrito e em Epicuro, tendo como consequência tal síntese, por meio do materialismo histórico dialético que seria desenvolvido por Marx. Saliente-se que há quem afirme que Marx se rebelou contra o pensamento hegeliano, o que é algo muito discutível, pois para o mesmo não seria razoável abandonar tal filosofia sem analisá-la em seus pormenores, e para isto a análise da ideia de liberdade no atomismo epicuriano, a partir do qual concebeu ideias próprias de liberdade e de ética, portanto, o arcabouço fornecido por Hegel foi também fundamental para a construção do pensamento marxiano. Considera-se, portanto, como pertinente tal resgate histórico posto ser possível suas coalizões entre a Filosofia da Natureza, o materialismo histórico dialético, a Ética e a Liberdade, temas estes imprescindíveis para o debate socioambiental do século XXI. 
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